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O SR. PRESIDENTE ( RICARDO TRIPOLI ( PSDB ( ......................................
Sras. e Srs. Deputados, esta Presidência passa a responder a uma Questão de Ordem.

Os nobres Deputados Nabi Abi Chedid (Líder do PSD), José Eduardo Ferreira Netto (Líder do PDT) e Sylvio Martini (vice-líder do PL), suscitaram Questões de Ordem sobre fatos ocorridos no dia 12 de março, na Comissão de Finanças e Orçamento, quando foram apreciados os processos de tomada de contas do governo, concernentes aos exercícios de 1993 e 1994. Pronunciaram-se, respectivamente, nos dias 13, 14 e 26 de março próximo passado, com reiteração da questão no dia 19 do mesmo mês pelo nobre Deputado Nabi Abi Chedid.

Em resumo, alegaram desrespeito a normas regimentais que normatizam a deliberação, ofensa ao princípio da publicidade dos atos oficiais, e desrespeito ao artigo 26 da Lei Federal n.º 9.096/95, requerendo todos a nulidade do deliberado pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Esta Presidência passa a responder.

1. O nobre líder do PDT, Deputado José Eduardo Ferreira Netto requereu fossem declaradas nulas as decisões da Comissão de Finanças , em face do disposto no artigo 26 de Lei Federal n.º 9.096, que determina:

“Perde automaticamente a função ou o cargo que exerça, na respectiva Casa Legislativa, em virtude da proporção partidária, o parlamentar que deixar o partido sob cuja legenda tenha sido eleito.”

Para S. Exa., à luz da legislação citada, é inadmissível o nobre Deputado Kito Junkeira deixar o PDT e filiar-se ao PFL, e continuar sendo membro da Comissão de Finanças e Orçamento. Fere frontalmente a proporcionalidade partidária exigida pela Lei Federal para as Casas Legislativas. Observa, ainda, que já formulou Questão de Ordem sobre a matéria, ainda não respondida pela Presidência.

Se uma lei, em seu artigo de vigência, não declarar expressamente que retroage, ou que algum ou alguns de seus dispositivos retroagem, ou, da mesma forma, não dispusera vigência para o futuro, temos, como regra, que a lei vigora a partir da data de sua publicação.

Preleciona a Profª Maria Helena Diniz, titular de Direito Civil da Pontifícia Universidade Católica de SP, em sua obra “Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro Interpretada”:

“A nova lei só deverá incidir sobre os fatos que ocorrerem durante sua vigência, pois não haverá como compreender que possa atingir efeitos já produzidos por relações jurídicas resultantes de fatos anteriores à sua entrada em vigor.

Apesar de ter eficácia imediata, a nova lei só poderá alcançar situações futuras, não podendo abarcar as que se consolidaram em épocas pretéritas.”

A Lei Federal n.º 9.096 entrou em vigor em 19 de setembro de 1995. O nobre Deputado Kito Junkeira filiou-se ao PFL em 15 de agosto de 1995, após desvincular-se do PDT ( partido, aliás, sob cuja legenda não tinha sido eleito. É defeso, pois, à Lei 9.096, de 19 de setembro, incidir sobre fato ocorrido no pretérito, em 15 de agosto. Não há, pois, que se inqüinar de nulidade a decisão da Comissão de Finanças e Orçamento por este motivo, simplesmente porque a nova lei não alcançou situação pretérita por ela tipificada, relativamente à filiação ao PFL do Deputado Kito Junkeira.

2. No que concerne aos atos praticados pelo Presidente e pela maioria dos membros da Comissão de Finanças e Orçamento acerca da matéria controversa, esta Presidência obteve testemunho de vários Deputados, membros e Presidentes de Comissões Permanentes desta Casa, dando conta ser procedimento usual nas Comissões a tomada de decisões sobre vários projetos conjuntamente, quando a matéria é consensual entre os membros presentes, que compõem quorum para deliberação nos exatos termos da Constituição Estadual e do Regimento Interno: maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. Sendo, da mesma forma, usual o aditamento de matéria considerada consensual pelos membros presentes e assim deliberada.

Assim, esta Presidência mantém a deliberação da maioria dos membros da Comissão de Finanças e Orçamento sobre a matéria em apreço.

